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03. FUNDAM ENTAçÃO LEGAL

Em le dê abril de 2

o que fez atual regulamento geral das licitações, cito a lei n' 14.133 de 01 de abril de 2027, que a

exemplo da lei n' 8.666/1993, prevê os casos em que se admite a contratação diri:ta, podendo

a licitação ser dispensável ou l. r, i:i i! 
|II

Aqui, destaca-se a lidade de licitação, 'dilciplinada no art. 74, inéiso V da lei

L4.1.33/202t..
:i

02. DA COMPETÊNCrA E NATUREZA JURíD|CA 
I

I

De início, importante delimitar que compete,ao::ÀÊiente de Contratação, obsf rvado o rito
procedimental prêvisto no art,j17, da lei 14.133/202Í;a.iónOuçao dos processos d{ contratação

direta, previ§ta nos arts. 72 a75 da lei 14.133/2021,, e nas regulamentações específicas feitas pelo

município de'lgudtu relativas às contratações diretas, conforme preconiza o Decreto Municipal n"

otgi2o23. , i 
i

Estar análise se restàhge aos aspectos formaisriÇt ..ro, com base nas i{formações e
")l

documentação canstantes dos autos, , excluindo-se r;osi laspectos técnicos, cuja af equação às

necessidades da Administraçãol'ôe presume observada pela autoridade competente.
i

De fato,lpresume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao ção, suas características, re

estimado Município),;;tefham sido

pelos seto do, com uaràldà parâmetr
.

melhor co

:ão de 01 (um) imóvel, destinado à instalação e funcionamento das atividades da

nicipal, do Laboratório de Vigilância em Saúde e do Centro de Saúde da Mulher,M

o eto:bi
urmFa ca ta

Secreta riaatu/rlo za n R ua UAd ord Lavord N 355 u so b bisa d adeCentro CE,lg respo n

UM cnt dpa Saúde

14.1.331202L1q visa compil

em vigor nova Lqi de

normativos esparsos e moderniza r as licitaçõe e contratos
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01. PRELTMTNARMENTE , i
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A lei n' L4.L3312021,, difetentemente d' !l :.
ratação direta (capítulo vlll, da lei no

demonstra a importância que o legislador atribuiu ao assun

O art.72 (que compõe a seção l, do capítulo Vlll)

ção direta, tendo sido da a divisão desta. em hi

ú

a conl

GUU
capítulo específico sobre

em,tres seções, o que
j ': 'l

do processo de

inexigibilidade"

O art. 73 (que com seção l, do Capítulo V s de responsabilidade

entre contratado e o agente público responsável se houver contratação direta de forma

tnvt

pro

obten do resultado pretendido.

O decreto municipal OL9/2023, que

contratação, em seu art. 13, inciso V, diz que

proce§pos de contratação direta, prevista nos

regula men tações especificas feita

Pois bem, o arl.74, incisoiV da lei 14.133/2021,, traz que: i

Art. 74. É inexigível a licitação'quando inviável a

competição, êm especial no1 casosj ile:
t...1 ; r, I

V - Aqui
de locali za

imóvel cujas

[ão to'à.,

qt

ca racterísti ca s

necessafla sua

Oportuno acrescentar uea

de legrilidade, mediante análise jurídica, opina

regula as regras relativas ã atuação do agente de

compete ao Agente de Conti'ataçáo, a condução dos

artigos 72 a 75 da lei federàl n" 14.133/2021, e nas

pio de lguatu reiativas às contrataçôes diretas.
,.]: 

,

oria Geraldo Município (PGM) realizou controle previo

ndo favoravelmente pela contratação, nos termos do

q

I

art.74, inciso V, da lei federal n" 1,4.1,33/2021,

Justifica-se a escolha do inióvel por suas característicab de localização, dimensões, estrutura

,:.:

ativid es das unidades de saú

condições de adaptação, que se mostram compatíveis com as necessidades para instalação e

funcionamento das atividades da Farmácia Municipal, do Laboratório de Vigilânçia em Saúde e do

Centro de Saúde da Mulher

il
O imóvel apresenta

unicípio, ppssibilitando fácil acesso

da po lação e dos profissionais, bem como favorecendo o atendimen

saúde. Alem disso, dispõe de espaços que podem ser destinados às

atendimento ao público, armazenamento de medicamentos e materiai

ica para de$envolvimento das

to aosr usuários dos serviços de

atividâdes administrativas, de

s, realizaçãq ;de procedimentos

e ana laboratoriais, bem como às de mais atividades necessan as ao funcionamento das unidades.

lei

indevida.

I

de competição, ou seja, são aquelas situações em que não p pos5ível se escolher

licitatóriol não é adequada para a
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tioaíerOe realização d adequações

!
3

onalidade, salubridade e demais

A ê'scolhb também

atendimento às con

U

tlJ
iê

, acess

Fl-. ilo

corÍsidera a possibil

dições de segurança

requisitos df ara o funcionamento da Farmácia Municipal, do Laboratório de Vigilância em

Saúde e do'Centro de Saúde da Mulher, conforme apontamentos constantes no lau{o técnico de

vistoria e avaliação do imóvel. ;l: , ', 'i I::l
Registra:se que a Administração Municípal possuíciência das condições atuai§ do imóvel e

das intervenções eventualmentà necessárias, comprometendo-se a adotar as providências cabíveis

para sua adequação, observadas as responsabilidades estabelecidas no contrato de locação e as

orientações, dos setores tecnicos competentes

Dessa forma, consideràndo a localização, as caiáôterísticas física:

possibilidade de adequação às necessidades dos serviços de saúde e a compat

a finalidade pública pretendida, êntende-se que o imóvel apresenta condições

à necessidade adrninistrativa de instalação e funcionamento da Farmácia Muni

Vigilância em Saúde e do Centro de Saúde da Mulher, condicionada à real

s, a área isponível, a

ibilidade d imóvelcom

favoráveis para atender

cipal, do Laboratório de

ização das adeq uações

fl Oue atenda

lficação, a pós

p

técnícas necessárias e à verificação de sua efetiva aptidão p,alp utilízação.
;,: i i.i l1i ii

Soma-sera isso o fato,de a Adrninistração nãorpo$s'üir imóvel vago e disponíve

ao objeto, comprovado atravesiiíe declaração de inexistência de imóvel, bem como a ver

a realização de aValiação do ímóvel, de que o preço está compatível com os preços praticados no

mercado imobiliário do Município, fato este det

detalhado no ETP. . ,

Esse mesmo suporte,ijtico deique utili.,
servirá de base pàra a caracterização da hipótes

exemplo da;cQntretação fundamentada no art.74, inciso V da lei federal 14.733/2021,.

05. DOS VALORESIESTTMADOS 
I: ,,ii I

O arl.72, inciso ll, da lei'n' 74.t3312021, disciplina|qyb o processo de contrataç{o direta deve
ser instruído éom.a estimativa de despesa que deverá'serCalôulada na forma estabeleclda no art.23
da lei.

I

O:valor previamente,estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo úercado, considerados os preç
quantidades a serem contratadas, observadas a p
local de execução do objeto. . '

Acostado aos autos doiprocesso, confere
onde utilizou-se dg metodologia comparativa, tomando por base outros imóveis locados, o estado do
imóvel e sua localização. i

Atrávés de avaliações de mercado, foi au

imóvel, cuja finalldade e uso s"êrão para fim
atívidade relacionada aos, intêie§ses da Prefe
Municipal Ob Saú(e. Vator Men§al: RS 16.000,0

06. DA RAZÃÓ DA]ESCOIHA DO.LOCADOR

O locador foi selecionado através de inexígibilidade de licitação, apresentandolsua proposta

compatível com a realidade dos: preços praticados no meràado em se tratando de aluguel, tendo
inclusive o proponente comprovado que preenche os requisitbs de habilitação e qualifi{ação mínima

I

Site: www.iguatu.ce,gov.br



,ür,.. Portanto, pode a Adrni

nJi, do, certames licitatórioi. i;
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A escolha recaiu sobre a pessoa jurídica CAVALCANTE & BEZERRA CORRETAGEM DE

lMÓVElS, inscrita no CNPJ sob ne 1,0,624.480/0001-15, com endereço na nla losê de Alencar, 220,

l, lguatu/CE, CEP: 63.508-0L5, após análise dos documentos de

as legais, no tocante a habi litação jurídica, fi
,i

scal, econômico-finan

07 RECURSO ORçAMENTÁnrO e PRAZO DE VlcÊr{CtA CONTRATUAL

tação ê:r afronta à lei de

habilitação, cumpriu com

ceÍra e técnica.

autuado com os

corltrat ação, acompanhada do termo de

compromisso a ser

nece

regêr

Areias

exigên

a) E

f) Razã

g) Justi

A vigência pretendida e de 12 meses, podendo ser prorrogado,;nas,formas e condições

previstas na lei federal n" 1,4.13312027. Dotação Orçamentária r0602:10.122.0016.2.009
(Gererlciamento e Manutenção ,dqs Atividades da Secretarial de Saúde) nb Elentento de Despesa

3.3.90139.00 (Outros Serviços de,Térceiros / Pessoa Jurídica).i: ;',

l:r.,1
I

08. CONCLUSÃO: I

O processo administrativo de inexigibilidade está d evida

eleme necessários à sua instauração, incluindo:

",.

sição de motivos, atestàndo 'a necessidade de

co ntratad o;

c) Est

d) nst

assum do;

referê ta;

b) Documentos comprovando a habilitação jurídica, regularidade fiscal B

i

traHalhista do futuro,i

de despesas;

ração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

e) Co mprovação de que o imóvel preenche os requisitos de mínimos necessários, com base em parecer

tecn ico;

o da escolha do fornecedor;

lficativa do preço.

Portanto, por meio deste, proponho à autoridade competente a h

contratação do objeto, se de acordo, observado as normas internas do órgão,

procedimental.

omologação e posterior

nclusive quanto ao fluxo

06 de outub ró de 2026,lguatu-Ce

EZEqUIEL MARTINS DE ANDRADE

, I ,Agente de Contratação ,

il '' I Portaria n" 424/2026 : 
',

realizar a

iir


